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APRESENTAÇÃO
A proposta da obra “Meio Ambiente & Desenvolvimento Sustentável” busca 

expor diferentes conteúdos vinculados à questão ambiental dispostos nos 61 
capítulos entre volume I e volume II. O e-book conta com uma variedade de 
temáticas, mas tem como foco central a questão do meio ambiente. 

As discussões sobre a  questão ambiental e as novas demandas da sociedade 
moderna ganham visibilidade e despertam preocupações em várias áreas do 
conhecimento. Desde a utilização inteligente dos recursos naturais às inovações 
baseadas no desenvolvimento sustentável, por se tratar de um fenômeno complexo 
que envolve diversas áreas. Assim a temática do meio ambiente no atual contexto 
tem passado por transformações decorrentes do intenso processo de urbanização 
que resultam em problemas socioambientais. Compreende-se que o direito ambiental 
é um direito de todos, é fundamental para a reflexão sobre o presente e as futura 
gerações. 

A apresentação do e-book busca agregar os capítulos de acordo com a 
afinidade dos temas. No volume I os conteúdos centram-se em pesquisas de análise 
do desenvolvimento, sustentabilidade e meio ambiente sob diferentes perspectivas 
teóricas. A sustentabilidade como uma perspectiva de desenvolvimento também é 
abordada no intuito de preservar este meio e minimizar os impactos causados ao 
meio ambiente devido ao excesso de consumo, motivo das crises ambientais. O 
desafio para a sociedade contemporânea é pensar em um desenvolvimento atrelado 
à sustentabilidade. 

O volume II aborda temas como ecologia, educação ambiental, biodiversidade e 
o uso do solo. Compreendendo a educação como uma técnica que faz interface com
a questão ambiental, e os direitos ambientais pertinentes ao meio ambiente em suas 
várias vertentes como aspectos econômicos, culturais e históricos. 

Os capítulos apresentados pelos autores e autoras também demonstram a 
preocupação em compartilhar os conhecimentos e firmam o comprometimento com 
as pesquisas para trazer melhorias para a sociedade de modo geral, sendo esse o 
objetivo da obra. 

Juliana Thaisa R. Pacheco
 Juliana Yuri Kawanishi

Rafaelly do Nascimento
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PASSIVOS AMBIENTAIS EM ÁREAS 
DE ASSENTAMENTOS RURAIS: O CASO DO 

ASSENTAMENTO ENGENHO UBÚ, GOIANA – PE

CAPÍTULO 5
doi

José Fernandes dos Santos Filho
Instituto Centro de Estudo, Tecnologia, Pesquisa e 
Gestão aos Ambientes Sustentáveis – CETPASS, 

Recife - PE

Christianne Torres de Paiva
Instituto Federal de Pernambuco – IFPE, Campus 

Vitória de Santo Antão - PE

José Paulo Feitosa de Oliveira Gonzaga
Instituto Federal de Alagoas – IFAL, Campus 

Penedo - AL

RESUMO: Os passivos ambientais em áreas 
de assentamentos rurais são decorrentes 
não apenas do descumprimento das normas 
ambientais, mas, principalmente, da ausência de 
planejamento rural e gestão ambiental aliados 
a um quadro social de falta de oportunidade e 
pobreza. Através de uma pesquisa descritiva 
com abordagem quali-quantitativa empregou-se 
o método de estudo de caso com o objetivo de 
identificar e caracterizar os passivos ambientais 
existentes no Assentamento Engenho Ubú 
localizado no município de Goiana/PE. O 
Assentamento possui uma área total de 1.570,9 
ha onde estão assentadas 167 famílias. Os 
diversos passivos ambientais existentes na 
área estão relacionados ao cultivo da terra sem 
adoção de práticas de manejo e conservação 
dos solos, descarte inadequado de resíduos 
sólidos, desenvolvimento de atividades de 

extração mineral, além de desmatamento 
nas áreas de preservação permanente e 
inexistência de reserva legal. Esta realidade 
impede que o Assentamento Engenho Ubú 
se torne produtivo e competitivo e garanta 
melhoria na qualidade de vida dos assentados, 
mesmo estando localizado nas proximidades 
dos Polos Automotivos e de Hemoderivados 
do município de Goiana (PE), que possibilita 
a oferta de espaços para o desenvolvimento 
de novos arranjos produtivos locais. Desta 
forma, torna-se urgente a implementação 
de medidas para eliminação dos passivos 
ambientais encontrados no Assentamento, tais 
como readequação da área no que se refere 
ao aspecto legal, além de uma reorganização 
de todo o espaço físico com adequada gestão 
ambiental com a implementação de ações 
de mitigação e/ou recuperação das áreas 
degradadas.
PALAVRAS-CHAVE: Gestão ambiental; 
Impactos ambientais; Desenvolvimento 
sustentável. 

ENVIRONMENTAL LIABILITIES IN AREAS OF 
RURAL SETTLEMENTS: THE CASE OF THE 

ENGENHO UBÚ SETTLEMENT, GOIANA – PE

ABSTRACT: Environmental liabilities in rural 
settlement areas are due not only to non-
compliance with environmental norms, but 



Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 2 Capítulo 5 39

mainly to the absence of rural planning and environmental management combined with 
a social framework of lack of opportunity and poverty. Through a descriptive research 
with a qualitative and quantitative approach, the case study method was used in order 
to identify and characterize the existing environmental liabilities in the Engenho Ubú 
Settlement located in the municipality of Goiana / PE. The settlement has a total area 
of   1,570.9 ha where 167 families are settled. The various environmental liabilities in 
the area are related to the cultivation of land without the adoption of soil management 
and conservation practices, improper disposal of solid waste, development of mineral 
extraction activities, deforestation in permanent preservation areas and lack of legal 
reserve. This reality prevents the Engenho Ubú Settlement from becoming productive 
and competitive and ensuring an improvement in the settlers' quality of life, even 
though it is located near the Automotive and Hemoderivative Poles of the municipality 
of Goiana (PE), which makes it possible to offer spaces for the settlement. development 
of new local productive arrangements. Thus, it is urgent to implement measures to 
eliminate the environmental liabilities found in the Settlement, such as readjustment 
of the area with regard to the legal aspect, and a reorganization of the entire physical 
space with proper environmental management with the implementation of mitigation 
and / or recovery actions of degraded areas.
KEYWORDS: Environmental management; Environmental impacts; Sustainable 
development.

1 |  INTRODUÇÃO

Os Assentamentos rurais são conjuntos de habitações formando comunidades, 
povoados, vilas ou cidades, ou se apresentando de maneira dispersa no campo, cujos 
habitantes são dedicados à produção, transformação ou a serviços relacionados 
com a produção agrícola e não agrícola nos espaços rurais, mantendo vínculos 
de vizinhança bem definidos. No Brasil, os assentamentos humanos do meio rural 
recebem diversas denominações, dentre as quais podem ser citadas: povoados, 
assentamentos de reforma agrária, vilas rurais, agrovilas, cidades de pequeno porte 
(menores de 50.000 habitantes), habitações rurais disseminadas no campo que 
configuram uma comunidade ou outras formas de assentamento (BRASIL, 2006). 

Através de ações política, econômica e social da sua população, os 
assentamentos humanos modificam as paisagens introduzindo povoados, estradas, 
energia, saneamento, infraestrutura e outras atividades e relações recíprocas que 
alteram a vida natural preexistente. Porém, não atuam em forma isolada. Elas são 
influenciadas, internamente pela ação das famílias e grupos de interesse locais e, 
externamente, pelos intercâmbios comerciais e migrações, assim como pela ação de 
governos municipais, estadual e federal e por ONG’s e empresas com atividades que 
podem causar impactos antrópicos importantes (BRASIL, 2006).

De acordo com Ximenes (2008), a ação do homem sobre o meio ambiente 
vem se intensificando de forma insustentável em relação à capacidade de suporte 
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da terra. Esse processo de degradação despertou na sociedade a necessidade de 
exercer maiores cuidados e atenção com o meio ambiente, possibilitando a criação 
de instrumentos técnicos e jurídicos que garantissem proteção aos bens naturais e 
culturais. 

Cunha e Guerra (2012) afirmam que as áreas rurais são bastante afetadas 
pelos danos ambientais, porque são aquelas de maior abrangência na transformação 
do ambiente, pois, via de regra consomem grandes extensões de terra para as 
atividades agropecuárias. Nestas áreas, o erro por não se fazer um diagnóstico 
nas propriedades em relação aos impactos produzidos pelas diversas atividades 
humanas desenvolvidas no local ocasiona, com o passar do tempo, o agravamento 
dos danos ambientais que se acumulam e transformam-se em passivos ambientais. 
Assim, o passivo ambiental representa os danos causados ao meio ambiente através 
de algum modo e/ou ação sem a correspondente execução de projetos que visem 
à restauração ou recuperação ambiental. Nos Assentamentos, o passivo ambiental 
decorre principalmente da falta de conhecimento acerca da legislação ambiental 
brasileira e de aspectos técnicos da dinâmica ambiental. Não há respeito aos limites 
estabelecidos para uso das áreas nas propriedades rurais para que se mantenham em 
equilíbrio entre as dimensões ambientais e econômicas na exploração agropecuária. 
Além disso, o desconhecimento sobre planejamento rural e gestão ambiental das 
áreas utilizadas para os assentamentos rurais, aliado a um quadro social de falta de 
oportunidade e pobreza agravam o desequilíbrio ambiental. Este cenário pode ser 
visualizado na região da Zona da Mata pernambucana cujo passado histórico salienta 
o modelo produtivo do monocultivo da cana-de-açúcar que gerou e continua gerando 
uma série de implicações sociais e ambientais devido ao uso irracional dos recursos 
naturais e à ineficiência de investimentos no desenvolvimento humano (MACHADO 
& SILVA JÚNIOR, 2011). 

Vale ressaltar que na Zona da Mata canavieira nordestina, encontra-se uma 
estrutura sócio ocupacional dividida em três categorias importantes na formação da 
estrutura socioeconômica: (i) a dos que possuem renda proveniente da atividade de 
fabricação do açúcar ou advinda, ao mesmo tempo, dessa indústria e da lavoura de 
cana de açúcar; (ii) a dos que possuem renda proveniente apenas da produção de 
cana de açúcar; e (iii) a dos que vivem do trabalho assalariado (SILVA, 2009). Contudo, 
de acordo com a Agência Estadual de Planejamento e Pesquisas de Pernambuco 
(CONDEPE/FIDEM, 2011), tem se verificado na Zona da Mata pernambucana uma 
diversificação das atividades agrárias e industriais, destacando-se a fruticultura, 
silvicultura, pecuária de leite e de corte, indústrias de transformação e de comércio 
varejista e a prestação de serviços, com atenção ao turismo e o ecoturismo. Mas, 
o monocultivo da cana-de-açúcar ainda é o sistema produtivo que predomina na 
região e contribui significativamente para a minimização da Mata Atlântica e seus 
ecossistemas envolvidos, extinção de várias espécies, bem como para a degradação 
dos solos. Além disso, a falta de tratamento dos resíduos que são liberados pelo 
processamento da cana, a aplicação indiscriminada de agrotóxicos e a queima dos 
canaviais para o corte são ainda problemas ambientais graves observados na região. 
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Outros problemas como poluição dos recursos hídricos por lançamentos de efl uentes 
não tratados de domicílios e indústrias, falta de infraestrutura básica de saneamento 
e serviços de saúde, educação e urbanos e uma inefi ciência na economia da região 
promovem o desemprego, o baixo nível de renda e um descaso da população em 
relação às questões ambientais. 

Neste contexto, o presente trabalho teve como principal objetivo identifi car e 
caracterizar os passivos ambientais existentes no Assentamento Engenho Ubú 
localizado no município de Goiana/PE, Zona da Mata de Pernambuco, de modo a 
gerar dados que subsidiem a elaboração de plano de gestão ambiental adequado às 
particularidades da área estudada.

2 |  MATERIAL E MÉTODOS 

2.1 Caracterização da área de estudo
O município de Goiana possui uma população estimada no ano de 2018 com 

79.445 habitantes, com área da unidade territorial 445,886 km² (IBGE, 2010).
O Assentamento Engenho Ubú localiza-se na zona rural dos municípios de 

Goiana, Igarassu, Itapissuma e Itaquitinga, na mesorregião da Mata Atlântica, 
microrregião da Mata Setentrional (Figura 1). A área de estudo compreende a parte 
do Assentamento do Engenho Ubú que está localizada no município de Goiana (PE).

O clima da área é tropical chuvoso com verão seco, sendo o período chuvoso 
iniciando em fevereiro e terminando em outubro, com precipitação média anual de 
1.634,2 mm. A vegetação predominante é do tipo Floresta Subperenifólia, com partes 
de Floresta Subcaducifólia (Secretaria de Geologia, Mineração e Transformação 
Mineral, 2005).

Figura 1: Localização da área de estudo.
Fonte: IBGE, 2017; Google Earth, 2017 (Adaptado).
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3 |  COLETA DE DADOS

A metodologia utilizada para o desenvolvimento do presente trabalho consistiu 
de uma pesquisa descritiva com abordagem qualiquantitativa no qual foi empregado o 
método de estudo de caso (YIN, 2001), além de pesquisa bibliográfica e documental.

Os dados relacionados ao levantamento dos passivos ambientais foram obtidos 
através de trabalho de campo onde se realizou registro fotográfico, entrevistas 
informais e observações acerca de uso e ocupação do solo, descarte de resíduos 
sólidos, nível tecnológico dos assentados e situação ambiental das parcelas. Estes 
itens compuseram um check list para verificação em todas as parcelas no período de 
janeiro a junho de 2017.

Os dados coletados foram analisados e interpretados à luz da literatura e 
legislação ambiental vigentes. 

4 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Aspectos legais

O Assentamento Engenho Ubú possui uma área total de 1.570,9 ha. Foi 
dividido em 168 parcelas, sendo cada uma com área de 7 ha. Possui seis Áreas de 
Preservação Permanente - APP e na área destinada às parcelas estão assentadas 
167 famílias (Incra, 2004). Iniciou suas atividades sem a conclusão do devido processo 
de licenciamento ambiental. A partir da análise de documentos e de pesquisa na base 
de dados da Agência Estadual de Meio Ambiente de Pernambuco – CPRH verificou-
se que não foi expedida a Licença de Instalação e Licença de Operação (LI e LO) 
conforme prescreve a Resolução CONAMA nº 387/2006, estando o Assentamento 
necessitando regularizar-se do ponto de vista legal.

4.2 Aspectos ambientais

A principal atividade econômica realizada no Assentamento Engenho Ubú é a 
agricultura, com o cultivo principalmente da macaxeira (Manihot esculenta), e em 
menor escala, plantio de coco (Cocos mucífera L.), inhame (Dioscorea cayenensis 
Lam.), feijão verde (Vigna unguiculata (L.) Walp.) e batata doce (Ipomoea batata (L.) 
Lam.). Vale salientar que 56% das parcelas do Assentamento Engenho Ubú possuem 
área com declividade acentuada. Nestas parcelas, o plantio é feito sem o uso de 
técnicas adequadas de manejo e conservação do solo e por essa razão em 13% 
das propriedades o processo de erosão laminar está instalado (Figura 2). Este fato é 
preocupante uma vez que a erosão é a forma mais prejudicial de degradação do solo, 
uma vez que além de reduzir a capacidade produtiva do solo para as culturas, 
pode causar sérios danos ambientais, tais como assoreamento e poluição das 
fontes de água (Cogo, Levien & Schwarz, 2003). Todos os assentados entrevistados 
revelaram que desconhecem os benefícios decorrentes da utilização de práticas 
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conservacionistas que diminuam o escoamento superfi cial e aumentem a infi ltração 
de água no solo ou que aumentem a capacidade produtiva dos solos cultivados. 

Figura 2: Plantio inadequado em áreas com declividade do Assentamento Engenho Ubú 
(Goiana-PE). 

Fonte: Santos Filho, 2017. 

Além das formas inadequadas de plantio adotadas pelos assentados, também 
são utilizadas práticas de manejo e preparo do solo que acarretam prejuízos 
ambientais. Quando questionados acerca das práticas adotadas para preparo do 
solo, os agricultores do Assentamento Engenho Ubú, afi rmaram que não realizam a 
queimada, mas utilizam herbicidas para controle de ervas daninhas sem orientação 
técnica e cerca de 28% dos assentados utilizam máquinas para o preparo do solo sem 
os devidos cuidados com a compactação. Outra questão relacionada ao uso do solo 
na área do Assentamento Engenho Ubú que agrava o processo de degradação dos 
solos é o emprego do sistema de irrigação por aspersão sem conhecimento técnico 
adequado, especialmente em áreas com declividade acima de 30%. 

De acordo com o estudo do IPA (2008), as utilizações intensivas desses 
ambientes, deve considerar as diversidades e o manejo nas culturas existentes 
durante o plantio para não resultar na degradação dos solos. Sendo efi ciente no 
controle de erosão é cultivo em curva de nível pratica conservacionista, neste método, 
cada linha plantio atua como barreira retardando o escoamento das águas pluviais e 
favorecendo a infi ltração. Quando isolado a sua área plantada com um tipo de cultura 
e seu espaçamento, áreas com até 3 % de declividades, com declividade superior de 
3% sua efi ciência diminui, sendo necessária associação de outras práticas.

Com relação a passivos decorrentes da destinação inadequada de resíduos 
sólidos, verifi cou-se que em algumas parcelas ocorre descarte inadequado de diversos 
tipos de resíduos sólidos tais como garrafas pet, sacos plásticos, latas, materiais 
orgânicos e até carrocerias de carros (Figura 3). De acordo com Ceretta, Silva & 
Rocha (2013), nos últimos anos os hábitos alimentares da população foram alterados 
devido a grandes transformações econômicas e sociais e o forte apelo mercadológico 
para estimular o consumo, inclusive em áreas rurais. Assim, têm sido gerados diversos 
tipos de resíduos nestas áreas que, quando descartados de forma inadequada podem 
ocasionar sérios problemas ambientais, tais como a contaminação da água, do solo 
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e até dos alimentos produzidos nessas propriedades, podendo comprometer a saúde 
das pessoas que residem nesses ambientes. 

Figura 3: Descarte inadequado de resíduos sólidos no Assentamento Engenho Ubú (Goiana, 
PE). 

Fonte: Santos Filho, 2017.

Outra importante constatação obtida a partir das entrevistas e observações in 
locu, é que em 15% do total das parcelas no Assentamento Engenho Ubú, ocorre 
mineração (extração de areia) (Figura 4). A pesquisa realizada não encontrou 
dados que indicassem que esta atividade esteja em conformidade com as normas 
ambientais vigentes. Mas, verifi cou que este fato se constituía num passivo ambiental 
na época da solicitação da Licença Prévia para o Assentamento, uma vez que há 
uma notifi cação do Ministério Público Estadual acerca de dano ambiental na área 
por extração irregular de areia. Vale salientar que a mineração é uma atividade que 
causa impacto signifi cativo ao meio ambiente uma vez que implica na supressão de 
vegetação, exposição do solo aos processos erosivos, alterações na quantidade e 
qualidade dos recursos hídricos superfi ciais e subterrâneos, além de causar poluição 
do ar, dentre outros aspectos negativos (MECHI & SANCHES, 2010). Por isso esse 
tipo de atividade deve estar em conformidade com a legislação ambiental vigente que 
impõe medidas que visam minimizar ou compensar os danos ao meio ambiente.

Figura 4: Aspectos da área do Assentamento Engenho Ubú, com extração de areia (Goiana, 
PE). 

Fonte: Santos Filho, 2017.

A fragmentação é, na grande maioria das vezes, um processo antrópico de 
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ruptura da continuidade das unidades de uma paisagem, resultando em mudanças 
na composição e diversificação das comunidades que nela habitam. Isto acaba por 
isolar e reduzir as áreas que são propícias à sobrevivência das populações, causando 
extinções locais e reduzindo a variabilidade genética das mesmas, consequentemente, 
levando à perda de biodiversidade (RODRIGUES, 2006).

Segundo Mangonaro (2010), as questões mundiais discutidas ao meio ambiente 
são relativas a coletividade, onde tem de ter sacrifício para manter o meio ambiente 
equilibrado para o desenvolvimento econômico. Para Zau (1998) as florestas naturais 
sofreram e vem sofrendo transformações que são de importantes atenções no 
último século. Nesse contexto, "a Mata Atlântica brasileira, é um dos ecossistemas 
mais ameaçados do mundo, no momento se apresenta com poucas áreas ainda 
relativamente, principalmente nas regiões sul e sudeste do Brasil, e com significativo 
aumento no quadro conhecido como fragmentação florestal".

Rodrigues (2006), afirma que "os fragmentos florestais hoje restantes se 
encontram em tamanhos, formas e números variados, e assumem fundamental 
importância para a perenidade do Bioma Atlântico no Brasil". Mesmo que poucos e 
pequenos, abrigam fauna e flora muito diversos, que são a representação atual de 
nossa biodiversidade. Salienta que "atualmente é comum falar em recomposição ou 
recuperação de áreas degradadas, e sua importância é inquestionável.

Vale salientar ainda, que a área do Assentamento Engenho Ubú é cortada pelo 
Rio Arataca, pertencente à Bacia Hidrográfica do Rio Goiana. Assim, cerca de 41% 
das parcelas do Assentamento possuem área de preservação permanente (APP) que 
deveriam estar recoberta pela mata ciliar composta por vegetação nativa, conforme 
prescreve o Código Florestal (Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012). Além disso, 
cerca de 6% destas áreas possuem nascentes que também não estão preservadas 
de forma adequada. Além disso, verifica-se a presença abundante da planta aquática 
aninga (Montrichardia linifera), indicando provável processo de eutrofização (Figura 5).

Figura 5: Presença de plantas aquáticas nos mananciais que cortam o Assentamento Engenho 
Ubú (Goiana, PE). 

Fonte: Santos Filho, 2017.
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Outra constatação com relação à vegetação na área do Assentamento é que 
não há área constituída como Reserva Legal. Vale salientar ainda que o Código 
Florestal (Lei Federal Nº 12.651 de 25 de maio de 2012) estabelece limites para uso 
da propriedade, devendo-se respeitar a vegetação existente na terra. Estas regras 
estabeleceram as bases para o Cadastro Ambiental Rural - CAR e para os Programas 
de Regularização Ambiental - PRAs para proprietários ou posseiros de terras em 
todos os estados. Deste modo, as propriedades terão que aderir ao novo código 
florestal e, se adequarem com relação às áreas protegidas, tais como Reserva Legal 
e APPs (CAR, 2014). Zanetti (2010) destaca que a falta do registro da Reserva Legal é 
um passivo ambiental representado pelo desacordo da propriedade com a legislação 
ambiental vigente.

Vale salientar que o Anexo III da Resolução CONAMA nº 387/2006, relativo ao 
Projeto Básico de Assentamento (PBA), solicita informações acerca do Prognóstico de 
Impactos Ambientais do Projeto e Medidas Mitigadoras e Compensatórias e no Anexo 
IV- Relatório Ambiental Simplificado solicita Descrição dos Impactos Sócio-Econômicos 
e Ambientais e Apresentação de Medidas Mitigadoras para o Assentamento. Mas, 
verifica-se que a compensação do passivo ambiental dos projetos de assentamento 
é um dos principais entraves entre o INCRA e os órgãos ambientais responsáveis 
pelo licenciamento ambiental, especialmente quando o passivo se refere à cobertura 
florestal das áreas. 

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O planejamento dos assentamentos em suas dimensões agrícola, econômica, 
social, de distribuição estrutural e de Reserva Legal configura-se como um dos 
instrumentos mais importantes de gestão ambiental rural. A falta de planejamento 
pode gerar problemas graves nos assentamentos, tais como falência econômica, 
desmatamento ilegal, ineficiência produtiva agrícola. 

No Assentamento Engenho Ubú, cada lote possui uma área de aproximadamente 
7,00 ha. Atualmente, a principal atividade desenvolvida é a agricultura. Embora, existam 
ações promovidas pela associação representativa dos agricultores do município de 
Goiana para diversificação de cultivos, as principais culturas plantadas são macaxeira, 
inhame, batata doce, abacaxi, mamão, coco, limão, manga, sapoti, laranja bahia. No 
entanto, com o aumento da população no entorno do município de Goiana devido à 
instalação dos Polos Automotivos e de Hemoderivados, há possibilidade de oferta 
de espaços para o desenvolvimento de novos arranjos produtivos locais. Assim, o 
Assentamento Engenho Ubú, necessita tornar-se produtivo e competitivo a fim de 
garantir melhoria na qualidade de vida dos assentados. Para que isso ocorra, torna-
se necessário que sejam adotadas medidas para gestão ambiental das suas áreas. 
E, isso só será possível se ocorrer uma reorganização de seu território, mitigação 
e/ou recuperação das áreas que sofreram impactos ambientais promovidos pelos 



Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 2 Capítulo 5 47

passivos ambientais gerados ao longo do processo de uso e ocupação da terra, além 
da regularização do ponto de vista legal. 

Nesse sentido, é fundamental que a Associação que representa o Assentamento 
se organize e trabalhe na coletividade com os associados, para: 

	Buscar melhorias através da definição de políticas públicas instituídas pe-
los governos municipal, estadual e federal; 

	Realizar um diagnóstico com as a famílias de agricultores do Assentamen-
to para identificar as principais necessidades em relação às capacitações, 
oficinas de campo, relações de gênero, grupo de mulheres, jovens e ido-
sos, sendo planejado de acordo com a necessidade de melhoria dos agri-
cultores e seus familiares; 

	Buscar alternativas para promover a instalação de um Comitê de Gestão 
do Engenho Ubú, que realize um planejamento de atividades e busque 
nos órgãos governamentais, alternativas para execução a médio e longo 
prazo para execução das medidas mitigadoras dos passivos ambientais 
existentes no Assentamento; 

	Buscar assistência técnica e capacitação dos agricultores em relação às 
práticas de manejo e conservação do solo, possibilidade de diversificação 
de cultivos, além da implementação de boas práticas na agricultura e pro-
gramas de educação ambiental; 

	Buscar capacitação dos moradores locais sobre gerenciamento de resí-
duos sólidos, coleta seletiva, compostagem. Fortalecer com parceria na 
Secretaria de Segurança pública do município para minimizar o abandono 
e queima de carros no local e solicitar dos municípios oficinas, programas 
de educação ambiental. 
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